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SD  PM  MAT.  980.597-4/DP  –  WILSON  JOSÉ  PEREIRA  DA 
SILVA, requer a restituição dos 13,5% que incidiram indevidamente,  de forma 
proporcional ao no mês de dezembro de 2007 e na totalidade no mês de janeiro de 
2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária,  sobre  as  gratificações  não 
incorporáveis  quando  da  inativação,  in  casu,  Gratificação  de  Participação  no 
Cadastro e Elaboração da Folha de Pagamento do Estado de Pernambuco (verba 
código  039) e sobre a Gratificação de Apoio Operacional (verba código 134), as 
quais atualmente são parcelas remuneratórias, que compõem, em conjunto com as 
demais  vantagens,  a  remuneração  do  servidor  ativo  e  foram  recolhidas  ao 
FUNAFIN,  bem como  em mandar  recalcular  a  incidência  do  referido  tributo 
previdenciário,  excluindo  de  seu  fator  as  sobreditas  gratificações  não 
incorporáveis. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos  incisos  I  a  IX,  do §  1º,  do aludido  art.  70,  da  LCE nº  28/00  e 
modificações, não se enquadrando as parcelas remuneratórias percebidas, objeto 
do  pedido  em  causa,  em  nenhuma  das  exceções  neste  artigo  previstas.(Nota 
nº128/2008/SD/DP-3)

3.0.0.NOTA 

Com o  Presente  Boletim Interno  esta  distribuído  o  Aditamento  ao 
BIDP nº 051 de 18 de março de 2008, versando sobre o pleitos requeridos pelos 
Policiais Militares da Inatividade pela DP-4.

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina

                                                         (Sem Alteração)
__x___

 ALEXANDRE JOSÉ DE SOUZA BRITTO– Cel PM
Diretor de Pessoal

C O N F E R E:

SINDALVO MACIEL DA SILVA – Ten Cel PM
Subdiretor  de  Pessoal

Difusão:  DP-1,  DP-2,  DP-3,  DP-4,  DP-5,  DP-6,  Subchefia,  Pip  e  Folha  de 
Pagamento.                      

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

DIRETORIA DE PESSOAL

    
RECIFE, 18 DE MARÇO DE 2008

BOLETIM INTERNO

Nº D 1.0.00.0.0 051



02 BOLETIM  INTERNO DA DP  Nº  D 1.0.00.0 051 
___________________________________________________________________

Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 19 (quarta-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.Licença Especial - Informação

O Chefe  da  DP-3  informou,  por  meio  do  Ofiício  nº  286/08/DP-
3/SD-1, de 29 de janeiro de 2008, que com fundamento no Art 2º da Portaria do 
Comando  Geral  nº  228,  de  04ABR2003,  publicada  no  SUNOR  nº  018,  de 
08ABR2003,  o  Cap  PM  Mat  930022-8/DP  –  ANTONIO  FERNANDO 
BARBOSA E SILVA iniciará o gozo de 02 (dois) meses de licença especial no 
dia 31 de janeiro de 2008, que lhe foi concedida conforme fez público o Boletim 
Geral nº 018, de 25JAN2008.Despacho do Diretor de Pessoal: 1.Publique-se em 
Boletim Interno  da DP;  2.Registre-se  em assentamentos.(Nota  nº073/2008/DP-
3/SD-1)

1.2.0.Requerimento Despachado

O 2º Tenente PM Mat. 101082-4/4ºBPM – YUBERNON GUIPSON 
DE  SOUZA,   requereu  o  cadastramento  dos  seus  dependentes  abaixo 
discriminado, para fins de dedução do valor previsto em  Lei do Imposto de Renda 
retido na fonte, incidente sobre os seus rendimentos tributáveis.
Nome:  JOSENILDA ELOI DA SILVA SOUZA
Condição: Esposa.
Grau de Instrução: Ensino Médio Incompleto
Data de Nascimento: 11/09/1985
Sexo: Feminino

Nome: ABIMAEL MATIAS DE SOUZA NETO
Condição: Filho
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Grau de Instrução: Infantil II
Data de Nascimento: 10/03/2005
Sexo: Masculino

Nome: BRENDA RAYSSA GUIPSON DE SOUZA
Condição: Filha
Grau de Instrução: Infantil I
Data de Nascimento: 04/08/2006
Sexo: Feminino

Despacho  do  Diretor  de  Pessoal:  DEFERIDO,  de  conformidade  com Art.  35, 
Incisos  I  e III  da Lei nº 9.250/95, Art.  77, § 1º, Incisos  I  e III  do Decreto nº 
3.000/99 e Art.  38, Incisos  I e III  da Instrução Normativa SRF nº 15/01.(Nota 
nº130/2008/DP-3/SD-1)

2.0.0.ALTERAÇÃO DE SOLDADO

2.1.0.Requerimento Despachado
  
 Sd PM Mat. 930.318-9/DP – MARCELO FERREIRA DE PAULA, 

requer  a  restituição  dos  13,5%  que  incidiram  indevidamente,  de  forma 
proporcional ao no mês de dezembro de 2007 e na totalidade no mês de janeiro de 
2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária,  sobre  as  gratificações  não 
incorporáveis  quando  da  inativação,  in  casu,  Gratificação  de  Participação  no 
Cadastro e Elaboração da Folha de Pagamento do Estado de Pernambuco (verba 
código  039) e sobre a Gratificação de Apoio Operacional (verba código 134), as 
quais atualmente são parcelas remuneratórias, que compõem, em conjunto com as 
demais  vantagens,  a  remuneração  do  servidor  ativo  e  foram  recolhidas  ao 
FUNAFIN,  bem como  em mandar  recalcular  a  incidência  do  referido  tributo 
previdenciário,  excluindo  de  seu  fator  as  sobreditas  gratificações  não 
incorporáveis. INDEFERIDO, por contrariar o disposto nos arts. 70 e 75, da Lei 
Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 041, de 26.12.2001 e modificações posteriores, tendo em vista 
que a base de cálculo das contribuições dos segurados para os fundos criados pela 
LCE nº 28/00, será o montante total da remuneração, a qualquer título, oriundo 
dos cofres públicos, percebidos efetivamente pelos segurados, excluídas, apenas, 
as  parcelas  referentes  ao  adicional  de  férias,  salário-família,  diárias,  ajuda  de 
custo, ressarcimento de despesas de transporte e alimentação, verbas de natureza 
meramente  indenizatória,  abono  de  permanência  e  as  parcelas  percebidas  em 
decorrência  do  exercício  de  cargo  comissionado  ou  de  função  gratificada, 
previstas  nos incisos  I  a  IX,  do § 1º,  do aludido art.  70,  da  LCE nº  28/00 e 
modificações, não se enquadrando as parcelas remuneratórias percebidas, objeto 
do  pedido  em causa,  em nenhuma  das  exceções  neste  artigo  previstas.(nOTA 
Nº127/2008/SD/DP-3)
  


